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APRESENTAÇÃO

Uma grande partilha de saberes é revelada neste livro aos diversos leitores 
e interlocutores desta obra. Todos os trabalhos que dão formas a este livro partem 
de correntes teóricas e práticas em que os autores se identificam, além disso, esta 
coletânea revela e mostra como as múltiplas motivações cooperam para a ampliação 
dos conhecimentos a serem adquiridos pelos sujeitos que aceitam o desafio de 
desbravar cada estética e poética textual.

Neste segundo volume da coletânea, a diversidade de temas tratados insere-se 
na tríade: letras, linguística e artes. São tratados neste livro quarenta e um trabalhos 
de variados autores que admitem a necessidade de realização e amostragem da 
pesquisa científica, porque mesmo alguns dizendo que no Brasil não se produzem 
conhecimentos, mostramos que produzimos sim, produzimos muita ciência.

No primeiro capítulo, os autores demonstram a importância cultural imaterial 
existente nos mitos e lendas da cidade de Barreirinhas, Estado do Maranhão. No 
segundo capítulo, alguns resultados são apresentados sobre a realização do 
procedimento sequência didática a partir de um gênero textual. No terceiro capítulo 
são compreendidos os diversos aspectos na obtenção das noções gerais do processo 
administrativo fiscal.

No quarto capítulo, os autores problematizam reflexões sobre as polêmicas 
existentes entre os conceitos de normalidade e anormalidade. No quinto capítulo, a 
autora analisa o conto A Igreja do Diabo, de Machado de Assis, sob o viés do Discurso 
Religioso. No sexto capítulo há uma exposição de uma pesquisa cujo tema foi a 
aprendizagem da língua inglesa com o uso de jogos pedagógicos como estratégias de 
motivação para o aluno aprender um idioma estrangeiro.

No sétimo capítulo, os autores relatam uma experiência desenvolvida no Ensino 
Médio Integrado do Campus Paraíso do Tocantins, do Instituto Federal do Tocantins. 
No oitavo capítulo o ensino de língua inglesa para crianças é tomado como ponto 
de reflexão. No nono capítulo, a autora apresenta resultados parciais de entrevistas 
referentes ao ensino de língua italiana para a terceira idade.

No décimo capítulo, os autores relatam algumas experiências vividas durante 
um projeto de ensino de língua italiana voltado ao público infantil. No décimo primeiro 
capítulo, as autoras apresentam os aspectos referentes ao funcionamento do cérebro 
humano no ato de ler e os aspectos cognitivos envolvidos na leitura. No décimo segundo 
capítulo, a autora analisa como os discursos médicos sobre a loucura e as instituições 
estatais à enfermidade psíquica se destoam da descrição dos internos a respeito da 
experiência da insanidade e com o respectivo aparato clínico e institucional.

No décimo terceiro capítulo, as autoras discutem a inclusão do internetês como 
prática escolar em uma tentativa de aproximação do ensino da língua portuguesa com 
a realidade dos alunos. O autor do décimo quarto capítulo apresenta e sugere algumas 
estratégias de ensino no contexto da Educação de Jovens e Adultos, reiterando que 



não devem ser seguidas como fórmulas infalíveis, mas como formas de problematizar 
as práticas de professores. No décimo quinto capítulo é discorrido sobre a conceituação 
de reificação do sujeito, concebida pelo filósofo alemão Axel Honneth.

No décimo sexto capítulo, os autores discutem como o Programa Inglês sem 
Fronteiras, na Universidade Federal de Sergipe tem contribuído para a formação de 
professores de língua inglesa. No décimo sétimo capítulo, as autoras sistematizam 
as relações musicais e sociais de um grupo de jovens no decorrer de encontros de 
musicoterapia, utilizando-se da pesquisa qualitativa. No décimo oitavo capítulo, as 
autoras analisam e investigam os efeitos de sentidos dos discursos sobre a inclusão 
do sujeito surdo no ensino regular.

No décimo nono capítulo é discutido a subutilização do texto poético em salas de 
aula do Ensino Fundamental. No vigésimo capítulo, as autoras apresentam uma análise 
sobre a organização pedagógica do trabalho com Educação Física na Educação Infantil 
do Campo, identificando o lugar que ocupam os jogos e as brincadeiras no universo 
escolar das crianças do campo. No vigésimo primeiro capítulo, o autor averigua a 
incidência de textos sagrados das tradições monoteístas do Judaísmo, do Cristianismo 
e do Islamismo no romance Lavoura Arcaica, de Raduan Nassar.

No vigésimo segundo capítulo são propostas algumas reflexões sobre a atuação 
do psicólogo dentro do universo escolar. No vigésimo terceiro capítulo, os autores 
estabelecem ligação entre a arte urbana e o geoprocessamento, com a finalidade de 
explorar a pluralidade de leituras do espaço urbano do município do Rio Grande – 
RS. No vigésimo quarto, a autora reflete sobre o trabalho com a produção, correção 
e reescrita textual, decorrente de um processo de Formação Continuada de ações 
colaborativas promovidas pela pesquisadora.

No vigésimo quinto capítulo, a autora apresenta resultados de uma pesquisa que 
problematiza a maneira como uma coletânea de material didático de língua inglesa 
para o ensino médio é investigada. No vigésimo sexto capítulo, a autora explora o 
possível auxílio que os dicionários de sinônimos poderiam oferecer a estudantes de 
espanhol de níveis mais avançados que necessitam executar tarefas pedagógicas de 
produção. No vigésimo sétimo capítulo um projeto de extensão e todas as suas etapas 
são apresentados pelas autoras.

No vigésimo oitavo capítulo, as autoras refletem as relações entre linguagem e 
poder por meio de análises de posicionamentos dos internautas em notícias veiculadas 
em sites e postagens em mídias sociais que mostrem a influência do uso da norma 
culta e debates sobre a língua. No vigésimo nono capítulo, a autora problematiza 
a representação sobre o indígena como cultura minoritária constituída pela esfera 
jurídico-administrativa cujo eco discursivo repercute na esfera educacional brasileira. 
No trigésimo capítulo, os autores discorrem sobre as noções de sentidos no Curso 
de Linguística Geral, de Ferdinand de Saussure, abordando questões de sentido e 
referência de um sistema linguístico.

No trigésimo primeiro capítulo, a autora desenvolve a ação pedagógica adotando 



uma postura interdisciplinar e de trabalho em equipe, construindo competências e 
saberes educacionais, além de colaborar com a formação musical dos integrantes 
do grupo. No trigésimo segundo capítulo, os autores estudam o sofrimento amoroso 
e a afinidade do amor nas canções brasileiras passionais separando-as em duas 
subcategorias. No trigésimo terceiro capítulo, os autores colocam em discussão a 
linguagem audiovisual da série animada estadunidense de humor South Park, no 
tratamento da religião islâmica como forma de desobediência e resistência ao chamado 
radicalismo religioso do grupo Estado Islâmico.

No trigésimo quarto capítulo, os autores propõem uma nova sequência didática 
para trabalhar o gênero textual cardápio nas aulas de língua inglesa. No trigésimo 
quinto capítulo, os autores apresentam uma leitura do romance juvenil O Fazedor de 
Velhos, de Rodrigo Lacerda, alisando os elementos estruturais da narrativa, como a 
configuração da personagem principal, do espaço e do narrador. No trigésimo sexto 
capítulo, os autores investigam o romance Rua do Siriri, de Amando Fontes, com a 
finalidade de elucidar como as mulheres viviam durante o período histórico discutido 
no texto literário.

No trigésimo sétimo capítulo, as autoras investigam os estereótipos veiculados 
pelo discurso midiático referente à ocupação da mesa do senado durante a Reforma 
Trabalhista, 2017. No trigésimo oitavo capítulo, a autora verifica como os livros didáticos 
de Língua Portuguesa do segundo ciclo dos anos iniciais do ensino fundamental 
indicados pelo Ministério da Educação, por meio do Plano Nacional do Livro Didático, 
2016, apresentam e exploram a variação linguística. No trigésimo nono capítulo, a 
autora apresenta um estudo investigativo à luz dos vínculos linguístico-culturais e 
identitários de professores de língua inglesa. 

No quadragésimo capítulo, a autora analisa a natureza de contexto a partir de 
dados obtidos em grupos de leitura compartilhada sob uma perspectiva ecológica. E, 
por fim, no quadragésimo primeiro capítulo, o contexto da Educação Infantil na relação 
com a formação de professores representa o foco de discussão, partindo, sobretudo 
da cultura corporal nesse contexto de ensino.

Desejamos aos leitores um proveitoso passeio pelas reflexões inseridas em cada 
capítulo e que as teorias e as práticas sejam capazes de problematizar a construção 
de novos conhecimentos aos interlocutores que queiram desvendar esta coletânea.

Ivan Vale de Sousa
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RESUMO: Visando compreender os diversos 
aspectos e obter uma noção geral da pratica 
no processo administrativo fiscal, tema afeto 
ao direito tributário, esta pesquisa abrangeu 
a relação contribuinte versus Administração 
Pública. Utilizando-se da abordagem 
qualitativa, a metodologia empregada foi a 
pesquisa bibliográfica e documental, baseada 
na análise da legislação aplicável. Ao final, 
Concluiu-se que o processo administrativo fiscal 
independente de quem esteja correto nesta 
relação administrativa processual, representa 
uma observância e respeito aos princípios 
constitucionais do contraditório, à ampla defesa 
e ao devido processo legal, institutos estes 
que devem sempre persistir em um Estado 
Democrático de Direito.
PALAVRAS-CHAVE: Processo administrativo; 
Direito Tributário; Direito Administrativo.

ABSTRACT: Aiming to understand the various 
aspects and obtain a general notion of practice 
in the fiscal administrative process, subject 
matter to the tax law, this research covered 
the taxpayer versus Public Administration 
relationship. Using the qualitative approach, 
the methodology used was the bibliographical 
and documentary research, based on the 
analysis of the applicable legislation. At the end, 
it was concluded that the administrative tax 
procedure, independent of whoever is correct 
in this procedural administrative relationship, 
represents an observance and respect for the 
constitutional principles of the adversary, ample 
defense and due process of law, institutes which 
must always persist in a State Democratic Right.
KEYWORDS: Administrative process; Tax law; 
Administrative law.

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa abordar acerca 
do processo administrativo fiscal, afim de 
que se possa compreender os seus diversos 
aspectos e obter uma noção geral de como este 
processo ocorre na prática, tendo em vista que 
trata-se de um tema de suma importância para 
o ramo do Direito Tributário, já que abrange 
principalmente a relação entre contribuinte e 
Administração Pública.
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Para tanto, optou-se por utilizar do método de pesquisa bibliográfica e análise 
da legislação pertinente, a partir de uma abordagem de natureza qualitativa, de modo 
que através de uma reflexão acerca do conteúdo trazido nas obras de renomados 
autores que tratam do tema em discurso e da leitura das normas das normas trazidas 
pela Lei Federal nº 9.784/99, do Decreto nº 70.235, e da própria Constituição Federal 
de 1988, se pudesse reunir um conjunto de dados suficientes para fundamentar a 
argumentação que será exposta.

Diante disso, será abordado inicialmente a respeito de algumas peculiaridades 
gerais do processo administrativo fiscal em si, tais como o seu conceito e uma breve 
síntese histórica, e em seguida, será abordado sobre o seu desenvolvimento, o qual 
abrange uma fase não contenciosa ou ainda uma fase contenciosa.

2 | 	 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

O processo administrativo fiscal, também denominado de processo administrativo 
tributário ou ainda de ação fiscal, representa o conjunto de procedimentos voltados a 
aplicação e interpretação da legislação tributária a fim de que se possa sanar um conflito 
envolvendo questões tributárias a serem decididas por autoridades da Administração 
Pública, de modo que o Poder Judiciário não se encontra envolvido nos tramites deste 
procedimento, tendo em vista que limitasse apenas a seara administrativa.

2.1	Conceito e normas norteadoras do PAF

Ferreira (2012, p. 223) traz que: “O processo administrativo fiscal se refere ao 
conjunto de atos necessários à solução, na instância administrativa, de questões 
relativas à aplicação ou interpretação da legislação tributária.”

Deste modo, evidencia-se que tais procedimentos envolvem geralmente um 
conflito entre o contribuinte e a Administração Pública, onde o primeiro impugna uma 
determinada pretensão do ente estatal a respeito da cobrança de um crédito no qual 
julga ser indevido, cabendo a interpretação das autoridades da própria administração 
realizar interpretar as normas pertinentes e decidir de que forma será aplicada.

É o que informa Brito (2003, p. 55):

Sempre que houver uma obrigação tributária, seja ela principal ou acessória, 
que espontaneamente não tenha sido satisfeita pelo contribuinte, ou por aquelas 
pessoas a quem a lei transfere ou incumbe essas obrigações, pode ser exigido pelo 
Fisco o pagamento do tributo ou a penalidade pecuniária decorrente, mediante o 
seu lançamento, o que poderá dar ensejo a um conflito e nascimento do processo 
administrativo fiscal.

Neste diapasão, verifica-se que o processo administrativo fiscal se inicia com 
a constituição do crédito tributário, através do lançamento tributário, seja ele por 
homologação, de iniciativa do contribuinte, ou por meio de atividade estatal, através 
da realização de fiscalização, resultando na notificação do lançamento tributário, ou 
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por intermédio da lavratura de auto de infração, ambos seguindo os ritos legais de 
intimação do contribuinte.

Machado (2010, p. 307), traz ainda que:

O processo administrativo Fiscal compreende, em sentido amplo, o conjunto de 
atos administrativos tendentes ao reconhecimento, pela autoridade competente, de 
uma situação jurídica pertinente à relação fisco-contribuinte. Em sentido restrito do 
termo representa a espécie do processo administrativo destinada à obtenção de 
decisão da administração sobre um litígio que versa sobre a exigência, ou não, do 
crédito tributário. Em seu sentido amplo, abarcaria todas as fases compreendidas 
na chamada dinâmica da relação fisco-sujeito passivo, isto é, desde os atos 
preparatórios ao lançamento até a solução do contencioso administrativo.

Quanto as principais fontes normativas que autorizam e regulam este processo, 
pode-se citar: A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, com destaque 
para o artigo 5º e seus incisos XXXV, LIV, LV, LVI, LX, que tratam principalmente no 
que concerne à sua autorização e sobre os seus princípios norteadores; A Lei Federal 
nº 9.784/99, que tratou de definir regras para os processos administrativos conduzidos 
no âmbito da Administração Pública Federal; e ainda o Decreto nº 70.235, de 06 de 
março de 1972, que trata-se da norma central no que diz respeito a regulamentação 
na forma de norma específica acerca do processo administrativo fiscal. 

2.2	Síntese histórica do processo administrativo fiscal

Em tempos pretéritos, prevalecia o entendimento de que nenhum outro órgão 
que não o Poder Judiciário teria poder de decisão no tocante a conflitos envolvendo 
direito individuais e ainda a máxima de que era proibida proibição a exclusão de 
apreciação pelo Poder Judiciário acerca de qualquer lesão a direitos, ainda que esta 
lesão seja decorrente de atos da Administração Pública, era a chamada “Jurisdição 
Una” ou universalidade da jurisdição (MACHADO, 2010).

No ano de 1934, com o advento de uma nova Constituição, fora estabelecido 
um tribunal especial no qual dentre suas atribuições estava a possibilidade de julga 
recursos de atos e decisões do Poder Executivo, porém sem retirar a aptidão da função 
jurisdicional que é específica do Poder Judiciário.

Com a Constituição de 1967, este tribunal continuou existindo, e o poder 
jurisdicional exclusivo do Poder Judiciário também, todavia, o seu artigo 203 trazia 
a possibilidade de criação de órgãos administrativos, dentre os quais o Conselho de 
Contribuintes, o Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho de Recursos 
do Sistema Financeiro Nacional e dentre outros, que seriam capazes de decidir acerca 
de determinadas questões fiscais e previdenciárias, o que já trazia indícios de que aos 
poucos estava se formando e possibilitando um processo administrativo fiscal.

Foi então em 1969 que pelo artigo 1° do Ato Institucional n° 12, foi editado o 
Decreto-Lei n° 822, de 05 de setembro de 1969, que emseu artigo 2° possibilitava ao 
Poder Executivo regular o processo administrativo quanto a determinação e exigência 
de créditos tributários federais. A partir disso o Poder Executivo através do Decreto n° 
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70.235/72 passou a regulamentar Processo Administrativo Fiscal a qual mais tarde 
fora atribuído status de lei.

Por fim, com o advento da Constituição Federal de 1988, é possibilitado 
constitucionalmente a resolução de conflitos que envolvem questões fiscais na seara 
administrativa, desde que respeitados os direitos ao contraditório e a ampla-defesa, 
tanto que, conforme definido no inciso LV do art. 5°, é dito que: “Aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.”

3 | 	DAS FASES DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

As fases do processo administrativo fiscal abrangem a determinação, constituição 
e exigência do crédito tributário, a partir de uma fase não contenciosa onde haverá 
a constituição em si do crédito tributário a partir do seu lançamento mediante um 
ato formal e reduzido a termo e com eficácia validada a partir da efetiva intimação 
do devedor e posteriormente com uma fase contenciosa que se inicia no caso de 
impugnação do lançamento tributário pelo contribuinte.

Destaca-se, ainda, que alguns autores incluem também como fase do processo 
administrativo fiscal, o momento de arrolamento dos bens do contribuinte para 
suprimento do crédito tributário.

Será analisado a seguir de forma mais objetiva, as fases principais de lançamento 
tributário pela Administração Pública, e das possibilidades de questionamento deste 
lançamento perante as instâncias legais administrativas a partir de suas fases: 
contenciosa e não contenciosa.

3.1	Fase não contenciosa

Os procedimentos que envolvem a fase não contenciosa, também chamada de 
fase um, ou simplesmente de procedimento, correspondem ao momento inicial do 
processo da atividade de constituição do crédito tributário, o qual é atividade privativa 
da Administração Pública, que o faz por meio do lançamento, que compreende 
a verificação quanto a ocorrência ou não de um fato gerador capaz de gerar uma 
obrigação correspondente, determinar o sujeito que o praticou, identificar qual a 
matéria tributária cabível e fim, se for necessário, aplicar a penalidade cabível.

Consoante a isto, o artigo 142, do CTN, dispõe:

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito 
tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente 
a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a 
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo 
e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, 
sob pena de responsabilidade funcional.
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O lançamento do crédito tributário pode dar-se de forma direta ou de ofício, 
que é quando a própria Administração Pública o realiza por iniciativa própria, pelo 
fato de dispor de todas as informações necessárias, procedendo, portanto de forma 
direta, por declaração (ou forma mista), que é quando o Fisco recebe informações do 
contribuinte, o qual tem obrigação legal de prestar estas informações, para que se 
opere o lançamento, ou ainda, por homologação ou auto lançamento, que é quando o 
próprio contribuinte realiza o lançamento e antecipa o pagamento por si mesmo.

Assim, diante da possibilidade de imposição de sanção pelo Fisco, há um 
estímulo para que o contribuinte confesse a prática da infração, visando afastar a 
aplicação das pesadas multas tributárias, é a chamada denúncia espontânea, com 
o objetivo de incentivar a regularização da situação do contribuinte, que infringiu a 
legislação tributária, o instituto da “denúncia espontânea” caracteriza-se como uma 
espécie de privilégio ou favor legal fixado pelo CTN em seu artigo 148, conferindo ao 
contribuinte vários benefícios, podendo cumprir com sua obrigação sem incorrer em 
sanções tributárias, quais sejam, juros de mora e multa. (AMARO, 2010).

O § 2º do art. 161 do Código Tributário Nacional prevê ainda que a consulta 
formulada pelo contribuinte, dentro do prazo legal para o pagamento do crédito, 
enquanto pendente de resposta, evita a cobrança de juros moratórios, a imposição de 
penalidades ou a aplicação de medidas de garantia

Em regra, inicia-se a fase não contenciosa com a lavratura do Termo de Início de 
Fiscalização, documento no qual os agentes administrativos dão início à verificação 
dos livros e demais documentos fiscais do contribuinte para averiguar se ele está 
agindo nos moldes determinados pela legislação pertinente. O direito à Fiscalização 
é uma garantia constitucional, conferida pelo artigo 145, § 1º, cujo efeito principal é a 
exclusão da espontaneidade.

Sendo realizado o lançamento (constituição do crédito tributário) pelo servidor 
competente, segundo o artigo 7º do Decreto 70.235/72, deve-se cientificar o sujeito 
passível ou o seu preposto, acerca da existência da obrigação tributária. Neste sentido, 
assim reza o artigo 23 do Decreto 70.235/72:

Art. 23. Far-se-á a intimação:

 I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, 
na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu 
mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem 
o intimar; II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com 
prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; III - por 
meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: 

a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou  

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.

Assim, considera-se realizada a intimação pessoal do sujeito passivo na data de 
assinatura do documento de intimação ou quando declarada a sua recusa em cumprir 
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com a obrigação na qual passou a ter ciência. 
Quanto a prova acerca da intimação, tem-se que:

É o Fisco que deve provar quando foi recebida pelo contribuinte a notificação 
de lançamento, sob pena de não poder ser decretada a intempestividade da 
impugnação ou recurso por ele apresentado. Em qualquer dos casos, é possível 
a prova e a alegação da tempestividade, em preliminar da impugnação ou do 
recurso. (PAULSEN, 2013)

Caso a intimação ocorra de forma eletrônica, segundo o artigo 6°, da Portaria 
259, de 13 de maio de 2.006, da Secretaria da Receita Federal, será considerada 
realizada a intimação 15 (quinze) dias contados da data de entrega do registro da 
intimação, da data registrada no site eletrônico, ou ainda da data de publicação do 
edital, caso este seja o meio utilizado.

A Lei nº 9.532/97, estabelece em seu artigo art. 64, que a autoridade tributária 
procederá ao arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo sempre que o valor 
dos créditos tributários de sua responsabilidade for superior a trinta por cento de seu 
patrimônio conhecido, ou nos casos em que a soma destes créditos for superior a 
quinhentos mil reais. O arrolamento de bens pode também ser apresentado pelo 
sujeito passivo como garantia para fins de apresentação de recursos cabíveis.

Além disso, uma vez constituído o credito tributário e estando o contribuinte 
ciente quanto a sua existência, deverá o mesmo em regra cumprir com sua obrigação 
tributária no prazo de 30 dias, todavia, caso o mesmo não concorde com a respeito da 
legalidade desta cobrança poderá neste mesmo prazo adentrar com uma intervenção 
administrativa por meio de uma impugnação administrativa, o que ensejará na fase 
contenciosa.

3.2	Fase contenciosa

Conforme já brevemente mencionado anteriormente, caso o contribuinte não 
concorde com o montante que está sendo exigido pelo Fisco, poderá segundo a 
legislação tributária buscar a esfera administrativa para que possa se defender por meio 
de uma impugnação administrativo e recursos cabíveis o qual deve ser apresentado 
no prazo de 30 dias.

Para Brito (2009, p. 20):

A etapa contenciosa (processual) caracteriza-se pelo aparecimento formalizado 
do conflito de interesses, isto é, transmuda-se a atividade administrativa de 
procedimento para processo no momento em que o contribuinte registra seu 
inconformismo com o ato praticado pela administração, seja ato de lançamento 
de tributo ou qualquer outro ato que, no seu entender, lhe cause gravame, como a 
aplicação de multa por suposto incumprimento de dever instrumental.

Logo, esta fase tem seu início com a impugnação da exigência formulada no 
auto de infração, documento este no qual o agente da autoridade administrativa narra 
a infração da legislação tributária atribuídas por ele ao sujeito passivo no período 
da ação fiscal, porém, cumpre-se ressaltar que não há necessidade de se esgotar 
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a via administrativa para o acesso ao Poder Judiciário, portanto, o contribuinte pode 
escolher entre a impugnação administrativa ou pela judicial.

Por meio da apresentação desta defesa administrativa causa de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, desde que feita seguindo os parâmetros de casos e 
prazos estabelecidos em lei. Estão vedados os órgãos federais, estaduais e municipais 
de negar à manifestação impugnatória do contribuinte, esse efeito suspensivo.

Segundo os ditames da Lei, a impugnação deverá ser feita por escrito e deverá 
ser instruída com os documentos em que se fundamentar, sendo apresentada no órgão 
responsável pela notificação de lançamento, podendo indicar na sua peça impugnatória 
quais as provas que pretende produzir, requerendo diligências e perícias, bem como a 
apresentação de documentos que se encontram de posse da Administração Pública, 
conforme dispõe o artigo 37 da Lei nº 9.784/99.

Expõe Filho (2011, p. 37) que: “Podem ser alegados na defesa argumentos de 
caráter impeditivo (ex.: sucessão, questão processual), modificativo (ex.: pagamento 
parcial, créditos parciais, depósito judicial) e extintivo (ex.: decadência, compensação).” 
Porém, é importante salientar que na fase contenciosa, o ônus da prova no processo 
administrativo fiscal é sempre do sujeito ativo e não do contribuinte.

Caso a reclamação do contribuinte seja julgada improcedente pela autoridade 
de primeira instância, caberá o recurso voluntário ao órgão de segunda instância, 
observado o prazo da legislação específica, o qual em âmbito federal se dá pelo 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e a Câmara Superior de Recursos 
Fiscais.

A decisão unânime de última instância, se favorável ao contribuinte, em regra 
impedirá que o Fisco recorra às vias judiciais e encerra a instância administrativa. 
Caso a decisão de última instância seja desfavorável ao contribuinte, faculta-se a este 
rediscutir a questão pelas vias judiciais. Por fim, não sendo unânime a decisão de 
segunda instância, a legislação específica poderá estabelecer o cabimento de recurso 
especial ou do recurso de revisão, que poderá ser dirigido a um Conselho Superior de 
Recursos, ao Secretário da Fazenda ou ao Secretário das Finanças.

4 | 	CONCLUSÃO

Diante dos dados compilados, restou-se demonstrado algumas noções gerais 
a respeito do processo administrativo fiscal, processo este que se faz necessário 
para a solução, na instância administrativa, acerca de questões relativas à aplicação 
ou interpretação da legislação tributária, o qual é norteado principalmente pela Lei 
Federal nº 9.784/99 e pelo Decreto n° 70.235/72, e diante do que restou auferido no 
estudo de sua evolução histórica, trata-se de uma conquista para os contribuintes, 
tendo em vista que estes poderão ter seus problemas resolvidos mais rapidamente 
no âmbito administrativo e sem que haja gastos processuais por vezes exacerbados 
como ocorre na instância judicial.
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Destarte, com relação as fases do processo administrativo fiscal, foi possível 
auferir que a depender da etapa em que se encontra pode compreender a atuação 
tanto da Administração Pública como do contribuinte, como no caso da fase não 
contenciosa, a qual consiste em uma atuação de maior amplitude pelo Fisco, já que 
o mesmo através de um procedimento de fiscalização determina a ocorrência de uma 
determinada obrigação tributária e deve intimar o sujeito passivo para que tenha ciência 
de sua dívida fiscal, enquanto que na fase contenciosa, a mesma se dará por uma 
atitude maior do contribuinte, que caso insatisfeito com a dívida que lhe está sendo 
cobrada, deverá impugná-la no prazo adequado e assim impetrar administrativamente 
o recurso cabível. 

Por fim, conclui-se que o processo administrativo fiscal independente de quem 
esteja correta nesta relação administrativa processual, representa uma observância 
e respeito aos princípios constitucionais do contraditório, à ampla defesa e ao devido 
processo legal, institutos estes que devem sempre persistir em um Estado Democrático 
de Direito.
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